Resposta da Questão de Ordem n.º 0150

Presidente: Cândido Galvão (Em Exercício)

126ª Sessão Ordinária – 15.09.1998
O SR PRESIDENTE – CÂNDIDO GALVÃO – PSDB - O pedido de V. Exa. é regimental. 

Antes de levantar a sessão, a Presidência passa a responder as seguintes questões de ordem: 

A nobre Deputada Beatriz Pardi, Líder do PT, no dia 9 próximo passado, apresentou questão de ordem a respeito da tramitação do Projeto de Lei n.° 494, de 1998, que autoriza o Poder Executivo a prestar garantia nos contratos que especifica, a serem celebrados com o Banco do Brasil S/A, na qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacional. 

A nobre Deputada assinala a ausência de contratos e da legislação citada, como a Resolução n.° 7/92, do Senado e a Portaria n.° 120/98, do Ministro da Fazenda. 

Observa que nos demonstrativos da evolução das dívidas estão registrados os valores em moeda original dos diversos países credores. 

E insurge-se, ainda, com o ineditismo de o acessório seguir o principal, pois na exposição de motivos do projeto “a Mensagem menciona o Anexo ao Projeto que contém dados sobre os valores dos contratos, mas, na forma como foi apresentado, logo após a Mensagem, é a ela que ele está vinculado e não ao Projeto.” 

Finaliza, requerendo da Presidência adoção de medidas visando ao cumprimento das normas regimentais.

Esta Presidência adotou as medidas cabíveis. Não remeteu o projeto para apreciação das Comissões, ainda. Comunicou à Secretaria da Fazenda para que os valores fossem convertidos em Reais, e as tabelas assim convertidas em moeda nacional estão sendo anexadas ao Projeto para que os parlamentares possam proceder a sua análise precisa. 

De se observar, no entanto, que os “anexos” referidos no ofício do senhor Secretário da Fazenda, e que fazem parte da exposição de motivos da Mensagem do senhor Governador, foram impropriamente assim denominados. Na verdade, são demonstrativos contendo os valores devidos pelo Tesouro do Estado, no caso da CPTM e METRÔ e, no caso da CESP e SABESP, são valores devidos pelas próprias empresas, figurando o Estado como garantidor. 

A legislação citada acompanhou o projeto desde o início e constam do processo RGL 4838, das fls. 13 a 23, inclusive a Resolução 7/92 e a Portaria 120/98 mencionadas. 

Referentemente ao contrato, informa a Secretaria da Fazenda que “a minuta do contrato deverá ser elaborada pela Secretaria do Tesouro Nacional e através do Banco do Brasil, na qualidade de representante da União será encaminhada para discussão de suas cláusulas. Até o presente não dispomos deste documento.” 

Assim que forem juntados ao projeto os demonstrativos com seus valores convertidos em moeda nacional, esta Presidência remeterá a proposição para manifestação da primeira Comissão, a de Constituição e Justiça.

